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Cobertura vacinal em declínio: hora de agir!
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William Waissmann* A cobertura vacinal está em queda no Brasil. Os dados são oficiais. O Ministério da Saúde 
(MS) adverte que mais de 300 municípios têm cobertura menor do que 50% para a polio-
mielite, até 1 ano de idade1.

Na série histórica, de 2011 a 2015, a cobertura recomendada (95%) foi alcançada, com 
forte queda e perda da cobertura adequada para os anos seguintes. Caíram, também, as 
coberturas para vacina pneumocócica, penta (DTP/Hib/HB), tríplice viral, BCG, meningo-
cócica C, rotavírus etc.2. 

Se a homogeneidade (obtenção da meta estabelecida em 70% ou mais dos municípios de 
uma unidade federada) da cobertura vacinal já merecia melhorar, a queda de cobertura, 
é preocupante3.

O fenômeno não é exclusividade nacional. Recomendação do Conselho da União Europeia 
publicada em abril de 2018, “sobre o reforço da cooperação contra as doenças que podem 
ser prevenidas por vacinação”, mostra que, só em 2017, mais de 14.000 pessoas foram 
contaminadas pelo sarampo, mais do triplo de 2016. O documento é claro ao afirmar que, 
apesar de a cobertura diferir entre os países, todos enfrentam desafios comuns: “diminui-
ção da cobertura, escassez da oferta e crescente hesitação em vacinar”4. 

Em estudo colaborativo entre o Imperial College, de Londres, a National University, de 
Singapura e o WIN/Gallup International Association, Larson et al.5,6 mostraram, com base 
em respostas de mais 65 mil pessoas, em 67 países, que, embora o sentimento mundial 
seja positivo em relação à vacinação (vacinas seriam importantes), resultados controver-
sos ocorrem entre países. Para média mundial de 13% de desconfiança quanto à segurança 
vacinal, europeus, com destaque para franceses (41%), são maioria entre as 10 nações 
em que seus indivíduos menos têm confiança na segurança vacinal. Incompatibilidade 
religiosa com o uso de vacinas foi menor entre católicos do que entre religiões do Pacífico 
Ocidental, e mais velhos (> 65 anos) têm mais confiança do que mais novos. Aos autores, 
parece haver relação inversa entre nível socioeconômico de um país e a confiança na 
segurança vacinal 5.

Em estudo publicado recentemente, os brasileiros mostraram acreditar fortemente: na 
importância da vacinação (> 90%), na segurança e efetividade vacinal (> 85%) e na compa-
tibilidade entre suas crenças religiosas e a vacinação (> 85%)7.

Pesquisa feita pela Research America e pela American Society of Microbiology, em 2018, 
com amostra de norte-americanos8, revelou que 90% deles acreditam na importância da 
vacinação e 61% que não vacinar crianças traz risco às próprias crianças e à comunidade. 
Porém, estão menos confiantes tanto na segurança e recomendações do sistema de vaci-
nação (77% contra 85%) quanto em assegurar suprimento de vacinas necessário (67% contra 
78%) do que há 10 anos. A desconfiança em relação a vacinas se traduz, também, quando 
53% informam não terem se vacinado contra influenza, na última temporada, 48% por não 
acreditarem na vacina e 40% por entenderem não necessitarem se vacinar. Ao mesmo tempo, 
85% acreditam que o governo deva investir mais em busca de novas e melhores vacinas.   

Estudo recente com mães chinesas, japonesas e sul-coreanas mostrou que escutarem 
informações radiofônicas, terem melhor nível de renda e maior influência sobre as deci-
sões financeiras familiares interferem positivamente na vacinação dos filhos (BCG, DPT, 
poliomielite e sarampo). Mas destaca que fatores regionais e culturais exercem impor-
tante papel e devem ser levados em conta nas campanhas educativas9.
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Vários autores apontam causas diferentes e associadas para a 
redução vacinal: demanda crescente; oferta reduzida; despre-
paro de profissionais e educadores; pais jovens, que não enfren-
taram as doenças, têm afastamento de seus reais riscos e não 
as valorizam, assim, notícias falsas e crescentes na mídia (como 
mostra estudo italiano sobre uso crescente do You Tube para pro-
pagar informações falsas – associação com autismo, com intoxi-
cações, alarde de potenciais efeitos colaterais, mesmo quando 
em baixas proporções etc.)10 levariam pais a hesitar em se vaci-
nar e a seus filhos. A hesitação vacinal é tomada com tal impor-
tância que há guia europeu voltado a ela11. 

No Brasil, o MS reconhece como hipóteses à redução vacinal: 
a deficiência de profissionais; a mobilidade populacional em 
esquemas vacinais de doses múltiplas; a disponibilidade inade-
quada de insumos e locais de aplicação de vacinas; o desconheci-
mento de esquemas vacinais; o horário insuficiente e inadequado 
para vacinação; a falsa segurança da não necessidade vacinal, 
dentre outros2.

Mas algo há a que não se está dando a devida relevância. A recente 
pesquisa citada mostrou que brasileiros dão importância à vacina-
ção e confiam em sua segurança e efetividade. As explicações que 
se assentam sobre falsa sensação de segurança de doenças não 
vividas por pais jovens não respondem por quais motivos isto não 
ocorreu até 2014, 2015. Os pais só deixaram de reconhecer riscos 
reais nestes últimos 2 a 3 anos? Não parece fazer sentido.

Campanhas em prol da vacinação vêm sendo mostradas em 
programas televisivos e radiofônicos. Pede-se civilidade aos 
pais. Informa-se que não vacinar os filhos traz risco a eles e 
aos demais. Mostra-se que é crime não vacinar os próprios 
filhos. A ameaça pelo não cumprimento vacinal muda de nível: 
torna-se claro que não é, apenas, exigência para matrícula 
escolar de crianças. Tenta-se mostrar, agora, sem máscaras: é 
crime e pode ser punido12.

Mas serão suficientes tais argumentos e tempos de divulgação? A 
dúvida permanece e outras hipóteses e necessidades para rup-
tura da insuficiente cobertura se lançam:

a. Poderia a insuficiente cobertura, ao menos em parte, se dar 
em razão do aumento de desconfiança não só do sistema 
vacinal, mas do setor Saúde e do Estado que representa?

b. O tempo de propaganda televisiva dedicado à vacinação é 
adequado? É, ao menos, similar ao tempo dedicado à vio-
lência, corrupção, acidentes e desgraças que se tornaram 
cotidianas? Se não o for, isto é adequado?

c. Ao se entrar em redes sociais, quase de imediato surgem 
propagandas de consumo moldadas aos indivíduos. Por qual 
motivo o Estado não se mostra nestas horas? Vacinação é 
consumo necessário a todos, gratuito, e o Brasil tem o maior 
programa gratuito mundial? O que se está esperando para 
agir de forma adequada ao momento em que se vive? Onde 
estão os anúncios convidando a consumir vacinas, à vacina-
ção? É consumo necessário a todos. 

O que se está esperando para ousar?

A nova esperança para a poliomielite e o sarampo é a campanha 
de agosto de 2018. Quase se pode ouvir uma prece coletiva do 
ambiente sanitário para que a população atenda ao chamamento 
dos meios de comunicação. 

Não há como terceirizar a ideologia vacinal. Não se pode depen-
der dos humores da sorte. Saúde é direito e vacinar é preciso. É 
função de todos o estímulo à vacinação. A falha do Estado é a de 
todos nós. Não há vencedores, todos seremos derrotados. 

É hora de agir e a Visa em Debate toma o tema como prioritário 
e lançará produção específico nos próximos números. 

Colabore, divulgue, critique.
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